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Proposta de Lei n.º 37/XVII/1.ª

(Orçamento de Estado para 2026)

Proposta de Aditamento

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do 

Grupo Parlamentar do CHEGA apresentam a seguinte proposta de aditamento:

TÍTULO IX

Disposições complementares, finais e transitórias

CAPÍTULO I

Políticas Setoriais

Artigo 136.º - A

Abolição gradual do pagamento de portagens

1 - Durante o ano de 2026, o Governo, através da Infraestruturas de Portugal, S.A., 

elabora um plano faseado de redução e isenção progressiva de portagens em todo o 

país.

2 - O plano previsto no número anterior, deve identificar fontes de compensação 

financeira às concessionárias, quando aplicável, e propor um modelo de 

sustentabilidade financeira do sistema. 

Nota justificativa:

O Fim das Portagens é uma medida Imperativa de Justiça Territorial e Social em Portugal, 

onde debate-se, há décadas, com profundas desigualdades territoriais. A coesão do país 

é gravemente comprometida pelas disparidades entre o litoral e o interior, e as 

populações fora dos grandes centros urbanos são as mais prejudicadas. Esta realidade é 

agravada por políticas de mobilidade que penalizam quem mais depende do automóvel 
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para aceder a serviços essenciais como a saúde, a educação e o trabalho.

A Injustiça das Portagens nas Antigas SCUT e Outras Vias, é mais uma realidade. A 

introdução das portagens nas antigas SCUT (Sem Custos para o Utilizador) em 2010 foi 

um ponto de viragem negativo. O financiamento destas vias foi transferido do Estado 

para os cidadãos, que até então as usavam sem encargos. Apesar de terem sido 

construídas com fundos europeus, que totalizaram dezenas de milhares de milhões de 

euros para a convergência de Portugal com a União Europeia, muitas destas 

infraestruturas revelaram-se insustentáveis. O modelo de Parcerias Público-Privadas 

(PPP) rodoviárias, implementado de forma precipitada, revelou-se um fracasso, gerando 

encargos orçamentais pesados para o Estado enquanto garantia lucros às 

concessionárias, mesmo com tráfego abaixo do previsto.

Mais de uma década depois, a injustiça persiste. As populações das regiões mais frágeis 

são penalizadas com portagens em vias sem alternativa viável. O Estado continua a 

transferir centenas de milhões de euros para as concessionárias por infraestruturas que 

já deveriam estar amortizadas, uma situação que se estende a pontes como a 25 de Abril 

e a Vasco da Gama, já pagas várias vezes pelos contribuintes.

Isto representa uma Crise de Custo de Vida que Pesa no Orçamento Familiar e para as 

Empresas. 

Portugal vive uma crise de custo de vida, onde a perda acumulada de poder de compra 

desde 2022 continua a pesar nos orçamentos familiares. Os encargos com habitação, 

alimentação e, especialmente, transportes, são insustentáveis. A situação é critica, mas 

particularmente grave no interior, onde a ausência de transportes públicos de qualidade 

força o uso sistemático de autoestradas pagas, com um impacto desproporcional na vida 

dos portugueses.

Embora a recente aprovação da Lei n.º 37/2024 tenha eliminado as portagens em alguns 

lanços de autoestradas do interior, a isenção não é total, e a pressão sobre os 

orçamentos familiares continua. 

A persistência de portagens nas pontes e em outras vias principais, com aumentos 

anuais, perpetua um modelo que privilegia os lucros privados em detrimento da 

equidade territorial e da justiça social.

Necessitamos de um Caminho para a Justiça, um Plano Gradual de Isenção. A mobilidade 
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acessível é um direito fundamental. Por isso, a proposta é clara, a implementação de um 

plano gradual e faseado para a isenção das portagens.

Este plano deve começar de imediato nas regiões de baixa densidade populacional, onde 

não existem alternativas viárias seguras e de qualidade, e ser progressivamente alargado 

ao restante território nacional.

As receitas resultantes das portagens representam uma fatia relevante no financiamento 

das infraestruturas e na operação das concessões, estando o valor das receitas em 2023 

em patamares próximos de mil milhões de euros. Contudo, este modelo contém lacunas 

de equidade, principalmente para as regiões de interior e menos favorecidas, onde a 

dependência de vias pagas penaliza o acesso ao mercado, ao emprego e aos serviços 

públicos.

Além disso, a vigência de contratos de concessão de longa duração, com cláusulas 

complexas de pagamento por disponibilidade ou receitas, exige uma reavaliação 

institucional, de modo que os encargos para o Estado e para os utentes sejam 

compatíveis com os objetivos de coesão territorial, sustentabilidade ambiental e 

eficiência da mobilidade.

Com esta proposta, pretende-se promover a eliminação das barreiras económicas ao 

trânsito de pessoas e bens, reduzindo o custo direto de utilização das vias para utentes, 

empresas e serviços, reforçando a coesão territorial e social, atenuando desigualdades 

entre regiões costeiras e as regiões interiores.

Por outro lado, pretende-se simplificar o sistema de circulação rodoviária, aumentar a 

acessibilidade e favorecer a competitividade económica nacional.

Pretende-se com esta iniciativa, um plano faseado para eliminação das portagens, 

iniciando por troços selecionados com menor impacto contratual e relevante função de 

acesso territorial, seguido de alargamento progressivo à rede nacional e negociar com 

as concessionárias a rescisão ou reestruturação dos contratos, procurando alternativas 

de pagamento ou contrapartidas que minimizem encargos para o Estado.

Palácio de São Bento, 7 de novembro de 2025.

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA,
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